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b) As modificações identificadas e a introduzir não co-
lidam com outras disposições do plano.

4 — O parecer final é disponibilizado pela CCDR na 
plataforma.

Artigo 18.º
Prazos

Os prazos constantes da presente portaria contam -se 
nos termos do disposto no Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

Artigo 19.º
Regulamento interno

1 — As demais regras de organização e funcionamento 
da comissão consultiva constam de regulamento interno 
a aprovar pela comissão consultiva, sob proposta do res-
petivo presidente.

2 — A DGT, sob proposta da Comissão Nacional do 
Território, é responsável pela elaboração do modelo 
de regulamento de organização e funcionamento das 
comissão consultiva a disponibilizar no respetivo sítio 
da internet.

Artigo 20.º
Extinção

A comissão consultiva extingue -se:

a) Com a aprovação da ata da última reunião plenária, 
contendo as posições finais das entidades representadas;

b) Decorrido o prazo estabelecido para a elaboração ou 
revisão do plano, nos termos dos n.os 1 e 6 do artigo 76.º 
do RJIGT.

Artigo 21.º
Regime transitório

1 — Sem prejuízo do previsto no número seguinte, a 
presente portaria aplica -se ao funcionamento das comissões 
de acompanhamento já constituídas para acompanhamento 
dos procedimentos de elaboração ou de revisão do PDIM 
ou do PDM.

2 — A utilização da plataforma pelas comissões de 
acompanhamento já constituídas à entrada em vigor desta 
portaria é decidida caso a caso pela CCDR, tendo em con-
sideração, nomeadamente, a fase de elaboração em que o 
plano se encontra, a existência de plataforma colaborativa 
própria, ou outros fatores relevantes.

3 — Nos processos em curso, quando a entidade res-
ponsável pelo plano não disponha do relatório sobre o 
estado do ordenamento do território a nível local, a deli-
beração da entidade responsável pela elaboração do plano 
que determina a revisão é acompanhada por um relatório 
fundamentado de avaliação da execução do planeamento 
municipal preexistente e de identificação dos principais 
fatores de evolução do município.

4 — Até a entrada em funcionamento da plataforma, a 
tramitação do processo de acompanhamento efetua -se por 
qualquer outro meio legalmente admissível, preferencial-
mente por correio eletrónico ou outro meio de transmissão 
eletrónica de dados que permita assegurar o cumprimento 
dos prazos previstos na presente portaria.

Artigo 22.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 1474/2007, de 16 de novembro.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva, em 22 de 
julho de 2015.

ANEXO

[a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º]

a) Polícia de Segurança Pública ou Guarda Nacional 
Republicana;

b) Autoridade Nacional de Proteção Civil;
c) Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.;
d) Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.;
e) Direção -Geral do Território;
f) Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-

gional;
g) Instituto da Conservação da Natureza e das Flores-

tas, I. P.;
h) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
i) Direção -Geral de Energia e Geologia;
j) IAPMEI — Agência para a Competitividade e Ino-

vação, I. P.;
k) Turismo de Portugal, I. P.;
l) Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento 

Rural;
m) Direção Regional de Agricultura e Pescas;
n) Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.;
o) Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.;
p) Infraestruturas de Portugal, S. A.;
q) ANACOM — Autoridade Nacional de Comunica-

ções;
r) Administração Regional de Saúde, I. P.;
s) Direção -Geral do Ensino Superior;
t) Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares;
u) Direção -Geral do Património Cultural;
v) Direção Regional de Cultura;
w) Outros serviços e entidades da administração direta 

e indireta do Estado que devam, a título excecional e sob 
proposta da entidade responsável pela elaboração do plano, 
integrar a comissão consultiva. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 191/2015
de 10 de setembro

O sistema integrado de gestão e avaliação do desem-
penho na Administração Pública (SIADAP), estabelecido 
pela Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, visa a adoção 
de um sistema assente em gestão norteada por um clima 
de exigência, mérito e transparência na ação dos serviços, 
pretendendo levar os serviços e organismos públicos a 
definir estratégias e a desencadear medidas de desenvol-
vimento para concretização deste desiderato.
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Considerando as especificidades do trabalho médico, 
procedeu -se, através do acordo coletivo de trabalho 
n.º 12/2011, de 24 de março, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 236, de 12 de dezembro, aplicável 
aos trabalhadores médicos integrados na carreira espe-
cial médica, e através do acordo coletivo entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação 
Nacional dos Médicos — FNAM e outro — Modelo de 
avaliação de desempenho da carreira médica, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro 
de 2011, para os trabalhadores médicos vinculados por 
contrato individual de trabalho que exercem funções nas 
entidades prestadoras de cuidados de saúde que revistam 
natureza empresarial, integradas no Serviço Nacional de 
Saúde, garantindo -se a aplicação do mesmo regime aos não 
filiados através da Portaria n.º 209/2011, de 25 de maio.

A referida adaptação ao sistema de avaliação do desem-
penho tinha como pressuposto que a sua implementação 
ocorresse em 2011. No entanto, dificuldades na operacio-
nalização no processo não permitiram a sua efetivação, 
quer em 2011, quer em 2012.

Reconhecendo o Ministério da Saúde a enorme rele-
vância do processo de avaliação, nomeadamente enquanto 
instrumento da política de desenvolvimento de recursos 
humanos, quer no âmbito do desenvolvimento do percurso 
profissional dos trabalhadores, quer para que se atinjam 
níveis de desempenho mais elevados, entende -se que deve 
ser de regular a matéria referente ao desempenho nos anos 
de 2011 e de 2012, adotando, a esse respeito, idêntica 
solução à anteriormente formulada para os anos de 2004 
a 2010, através do artigo 26.º da Portaria n.º 209/2011, de 
25 de maio, e da cláusula 28.ª do aludido acordo coletivo 
de trabalho n.º 12/2011.

Concomitantemente, e tendo presente que a implemen-
tação do sistema de avaliação do desempenho adaptado 
aos trabalhadores médicos no biénio de 2013/2014, não 
se efetuou de forma transversal em todos os serviços e 
estabelecimentos de saúde, importa criar as condições 
necessárias para garantir o suprimento de avaliação rela-
tivamente aos médicos que não foram objeto de avaliação 
durante aquele período.

Foram observados os procedimentos decorrentes da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

O presente decreto -lei foi publicado na Separata do Bo-
letim do Trabalho e Emprego n.º 6, de 28 de abril de 2015.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei tem por objeto estabelecer os 
termos e condições aplicáveis à avaliação de desempenho 
dos trabalhadores médicos nos anos de 2011 e 2012, bem 
como as condições de suprimento da avaliação dos mesmos 
trabalhadores no biénio de 2013/2014.

Artigo 2.º
Avaliação do desempenho médico

1 — Aos desempenhos ocorridos nos anos de 2011 e de 
2012, dos trabalhadores médicos que, independentemente 
do regime de vinculação, exerçam funções, em regime de 
trabalho subordinado no âmbito do Ministério da Saúde, é 
aplicável o disposto no artigo 113.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, mantido em vigor pela parte final da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

2 — Nos casos em que o trabalhador médico não tenha 
sido avaliado no biénio 2013/2014, a avaliação do desem-
penho efetua -se por ponderação curricular, nos termos do 
artigo 7.º da Portaria n.º 209/2011, de 25 de maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
julho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Paulo José 
de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 2 de setembro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de setembro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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